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PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 29 DE OUTUBRO DE 2018. 

 
PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO 

 
01 – SOBRESTANDO - REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N. 65/2018, 
DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO ALVES TEIXEIRA, ESTABELECE 
ISENÇÃO DE IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU) AOS 
IMÓVEIS LOCALIZADOS NOS BAIRROS  CHÁCARAS DE RECREIO 
REPRESA, RECANTO LAS PALMAS E CHÁCARAS ACAPULCO. 
Projeto de Lei aprovado com Emenda na sessão ordinária do dia 22 de outubro 
de 2018, redação final ofertada pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para rejeição - PROCESSO DE 
VOTAÇÃO: Nominal 
 
Art. 1º. Fica estabelecido o desconto de 100% (cem por cento) no pagamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) aos imóveis localizados nos bairros 
Chácaras de Recreio Represa, Recanto Las Palmas e Chácaras Acapulco. 
Parágrafo único. A Municipalidade deverá proceder ao desconto à época do 
lançamento Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), independentemente de 
requerimento do contribuinte. 
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
de verbas próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 3º. Esta lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2019. 
Art. 4º. Revogam-se disposições em contrário.  
Câmara Municipal de Nova Odessa, 23 de outubro de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO SEBASTIÃO G. DOS SANTOS WLADINEY P. BRIGIDA 

 
02 – PROJETO DE LEI N. 71/2017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, 
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 2.948 DE 17 DE ABRIL DE 2015. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º Os parágrafos 4º e 5º do artigo 1º da Lei Municipal n. 2.948 de 17 de abril 
de 2015, passam a vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 1º .(...)  
§ 4º Uma vez verificado o atendimento aos requisitos legais, a licença prêmio 
deverá ser gozada integralmente em descanso pelo servidor.  
§ 5º Em caráter excepcional e quando o serviço público assim pleitear, fica o 
Poder Executivo autorizado a pagar em dinheiro, total ou parcial o 
correspondente da respectiva Licença Prêmio.”  
Art. 2º Acrescenta-se o parágrafo 6º ao artigo 1º da Lei Municipal n. 2.948 de 17 
de abril de 2015, com a seguinte redação:  
"Art. 1º .(...)  
§ 6º  No caso do parágrafo anterior, além da regular comprovação de 
atendimento legal quanto à concessão da respetiva Licença Prêmio, o pedido 
deverá estar instruído com a justificativa do servidor e do Chefe imediato, além 
de manifestação expressa da Secretaria de Finanças”.  
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias. 
MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA, EM 16 DE AGOSTO DE 2017 

BENJAMIM BILL VIEIRA DE SOUZA - PREFEITO MUNICIPAL 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 
Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Poder Executivo que revoga a 
Lei n. 2.733, de 30 de agosto de 2013. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores. 
Indubitavelmente, a concessão de licença sem vencimentos é matéria de 
iniciativa reservada do Prefeito Municipal, nos termos do art. 46, incisos I a III 
da Lei Orgânica. É o que se conclui da conjugação dos seguintes parâmetros 
constitucionais: 
“Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
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membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao 
Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e 
nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 1º - (...) 
§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis 
que disponham sobre: 
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração; 
(...) 
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a 
inatividade; 
Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e 
financeira se auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”. 
No âmbito federal, o STF já esclareceu que lei sobre esse tema é de iniciativa 
privativa do Presidente da República, a teor do art. 61, § 1º, II, “a” da Carta da 
República (ADIN n. 2.061-7-DF, rel. Min. Ilmar Galvão; MS n. 22.451, rel. Min. 
Maurício Corrêa), o mesmo valendo para o Governador de Estado (Ação 
Originária n. 280-0-SC, rel. Min. Maurício Corrêa; ADIN 2.050-RO, rel. Min. 
Maurício Corrêa; RTJ 149/928, entre outros). 
O art. 24, § 2º, nº 1 e 4 da Constituição do Estado de São Paulo reproduz, 
praticamente com as mesmas palavras, a regra do art. 61, § 1º, II, “a” da Carta 
Federal, o que traz como consequências: a) a extensão de sua obrigatoriedade 
aos municípios, nos termos do art. 144 da CE; e b) sua admissibilidade como 
parâmetro de controle de constitucionalidade pelo Tribunal de Justiça. 
Com relação à matéria propriamente dita, o Chefe do Executivo afirma que: 
“referida lei justifica-se dada à escassez de recursos humanos municipais, sendo 
que nos casos de afastamento o Município acaba sendo obrigado a repor a mão 
de obra, havendo comprometimento das atividades”.  
2. CONCLUSÕES DO RELATOR 
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada 
tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando 
favoravelmente à tramitação do presente projeto. 
Nova Odessa, 23 de agosto de 2017. 

ELVIS R. M. GARCIA  SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
 

VOTO EM SEPARADO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo, que altera a Lei 
Municipal nº 2.948, de 17 de abril de 2015. 
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em 
separado, contrário às conclusões do relator, por entender que o projeto de lei 
deva ser rejeitado, pelas razões a seguir expostas.  
A lei que se pretende alterar dispõe sobre a concessão de licença prêmio por 
assiduidade aos servidores não contemplados pelo benefício a que trata a Lei 
466, de 24 de dezembro de 1971. 
Resumidamente, o Chefe do Executivo argumenta que “as alterações visam 
privilegiar o Instituto da licença prêmio, que tem por objetivo conceder descanso 
ao servidor que laborou por determinado período, atendendo aos requisitos da 
Lei”. 
Entendo que os argumentos apresentados pelo Prefeito Municipal para a 
alteração pretendida são frágeis e contradizem as informações prestadas pelo 
próprio Executivo no projeto de lei n. 69/2017, que tem por finalidade revogar a 
Lei n. 2.733, de 30 de agosto de 2013, que trata da licença não remunerada. 
Registre-se que os dois projetos de lei foram protocolizados simultaneamente 
nesta Câmara Municipal. 
Assim, para justificar a revogação da licença não remunerada, o Chefe do 
Executivo aponta a escassez de recursos humanos e o comprometimento das 
atividades. Todavia, através da presente proposição, ele pretende compelir o 
servidor a ficar afastado das suas atividades por sessenta dias.  
Em face do exposto, opino contrariamente à tramitação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 11 de setembro de 2017. 

CAROLINA DE OLIVEIRA MOURA E RAMEH 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que altera a Lei 
Municipal nº 2.948, de 17 de abril de 2015. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
A lei que se pretende alterar dispõe sobre a concessão de licença prêmio por 
assiduidade aos servidores não contemplados pelo benefício a que trata a Lei 
466, de 24 de dezembro de 1971. 
O Chefe do Executivo informa, na justificativa que acompanha o projeto de lei, 
que as alterações propostas visam privilegiar o instituto da licença prêmio, que 
tem por objetivo conceder descanso ao servidor que laborou por determinado 
período. 
Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de 

lei. 
Nova Odessa, 18 de setembro de 2017. 

SEBASTIÃO GOMES DOS SANTOS  AVELINO X. ALVES 
 

VOTO EM SEPARADO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que altera a Lei 
Municipal nº 2.948, de 17 de abril de 2015. 
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em 
separado, contrário às conclusões do relator, por entender que o projeto de lei 
deva ser rejeitado. 
Adoto no âmbito desta comissão o mesmo posicionamento externado no voto em 
separado exarado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, contendo as 
razões da minha objeção em relação à alteração proposta pelo Chefe do 
Executivo:  
A lei que se pretende alterar dispõe sobre a concessão de licença prêmio por 
assiduidade aos servidores não contemplados pelo benefício a que trata a Lei 
466, de 24 de dezembro de 1971. 
Resumidamente, o Chefe do Executivo argumenta que “as alterações visam 
privilegiar o Instituto da licença prêmio, que tem por objetivo conceder descanso 
ao servidor que laborou por determinado período, atendendo aos requisitos da 
Lei”. 
Entendo que os argumentos apresentados pelo Prefeito Municipal para a 
alteração pretendida são frágeis e contradizem as informações prestadas pelo 
próprio Executivo no projeto de lei n. 69/2017, que tem por finalidade revogar a 
Lei n. 2.733, de 30 de agosto de 2013, que trata da licença não remunerada. 
Registre-se que os dois projetos de lei foram protocolizados simultaneamente 
nesta Câmara Municipal. 
Assim, para justificar a revogação da licença não remunerada, o Chefe do 
Executivo aponta a escassez de recursos humanos e o comprometimento das 
atividades. Todavia, através da presente proposição, ele pretende compelir o 
servidor a ficar afastado das suas atividades por sessenta dias.  
Em face do exposto, opino contrariamente à tramitação da presente 
proposição. 
Nova Odessa, 16 de abril de 2018. 

CAROLINA DE OLIVEIRA MOURA E RAMEH 
 
03 – PROJETO DE LEI N. 21/2018, DE AUTORIA DO VEREADOR AVELINO 
XAVIER ALVES, DÁ DENOMINAÇÃO DE “ELIO MARTINS” À RUA QUINZE 
(15) DO LOTEAMENTO DENOMINADO JARDIM DOS LAGOS. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica denominada “Elio Martins” a Rua Quinze (15)  do loteamento 
denominado Jardim dos Lagos. 
Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a 
denominação, nos padrões e moldes convencionais. 
Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário. 
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 2 de abril de 2018. 

AVELINO XAVIER ALVES 
ANGELO R. RÉSTIO CARLA F. DE LUCENA  EDSON B. DE SOUZA 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS   VAGNER BARILON 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Avelino Xavier Alves que dá a 
denominação de “Elio Martins” à Rua Quinze (15)  do loteamento denominado 
Jardim dos Lagos. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação 
ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com documentos 
previstos na Lei n. 3.074/2016, a saber: 
a) completa biografia do homenageado;  
b) documento que comprove que o homenageado é pessoa falecida ou que 
tenha mais de sessenta (60) anos de idade ; 
c) certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o logradouro 
não possui outra denominação. 
Ressalte-se que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 
15 da Lei Orgânica do Município, verbis: 
“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas 
as matérias de competência do Município e, especialmente: 
XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, 
vias e logradouros públicos”. 
2. CONCLUSÕES DO RELATOR 
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Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada 
tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual 
opino favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 29 de janeiro de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Avelino Xavier Alves, que 
dá denominação de “Elio Martins” à Rua Quinze (15) do loteamento denominado 
Jardim dos Lagos.  
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Considerando que as proposições que têm por finalidade conferir denominação a 
próprios e logradouros públicos não representam aumento da despesa pública, 
me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 16 de abril de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Avelino Xavier Alves, que 
dá denominação de “Elio Martins” à Rua Quinze (15) do loteamento denominado 
Jardim dos Lagos. 
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e 
Turismo, avoco a relatoria do parecer. 
A proposição tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao ex-vereador 
Elio, pelos relevantes serviços prestados à comunidade novaodessense. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 14 de maio de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
VAGNER BARILON  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 
04 – PROJETO DE LEI N. 46/2018 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, 
ALTERA A REDAÇÃO DO CONTIDO NOS INCISOS II E III DO ART. 1º, 
INSERE A ALÍNEA "A" AO INCISO III DO ART. 1º, ALTERA  A REDAÇÃO DO 
ART. 3º, INSERE O PARÁGRAFO ÚNICO AO ART. 3º E ALTERAÇÃO DA 
ALÍNEA "A" DO ART. 5º DA LEI MUNICIPAL 1689, DE 23 DE NOVEMBRO DE 
1999. 
Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 24 de setembro de 2018, pelo 
quinto pedido de vistas feito pelo vereador VAGNER BARILON, restituído sem 
manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º Altera os incisos II e III, bem como insere a alínea “a” ao inciso III, do art. 
1º da Lei Municipal 1689, 23 de novembro de 1999, passando a ter a seguinte 
redação:  
"Art. 1º (...)  
I- (...) 
II – declare, sob as penas da lei, inclusive por eventual crime de falsidade 
ideológica, que: 
(...) 
III – não receba, à qualquer título, remuneração superior ao valor equivalente a 
dois salários mínimos e meio. 
a) o requerente deverá comprovar sua totalidade de rendimentos por qualquer 
meio de prova em direito admitido.” 
Art. 2º O art. 3º da Lei Municipal 1689, 23 de novembro de 1999 passa a ter a 
seguinte redação, sendo ainda lhe inserido o Parágrafo Único:  
"Art. 3º O Prefeito Municipal poderá, à seu exclusivo critério, conceder a isenção 
de que trata esta lei ao proprietário que possua rendimento superior a dois e 
meio salários mínimos, limitado a três e meio salários mínimos, nos termos do 
inciso II do Artigo 1º desta Lei, desde que o faça com base em relatório do Setor 
de Promoção Social onde esteja devidamente justificada a impossibilidade do 
mesmo de efetuar o pagamento do tributo sem privar-se dos recursos 
necessários à sua subsistência e de sua família. 
Parágrafo Único: Constatada a prestação de informação inverídica, serão 
lançados os IPTUs dos últimos 5 anos, que porventura tenham sido objeto de 
isenção prevista na presente lei, bem como será oficiado ao Ministério Público 
para as providências penais cabíveis.” 
Art. 3º A alínea “a” do art. 5º da Lei Municipal 1689, 23 de novembro de 1999 
passa a ter a seguinte redação:  
“Art. 5º (...) 
a)comparecer ao Setor de Tributação da Prefeitura Municipal, até o dia 30 do 
mês de Novembro de cada ano, para assinar requerimento pleiteando a isenção 
e a declaração de que trata o inciso II, do artigo 1º supra, anexando ao mesmo 

comprovante do valor recebido à qualquer título no mês imediatamente anterior e 
título de propriedade do imóvel.” 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º Revogam-se disposições em contrário.  
MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA, EM 28 DE MAIO DE 2018. 

BENJAMIM BILL VIEIRA DE SOUZA - PREFEITO MUNICIPAL 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 
Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que altera a redação 
do contido nos incisos II e III do art. 1º, insere a alínea “a” ao inciso III do art. 1º, 
altera a redação do art. 3º, insere o parágrafo único ao art. 3º e alteração da 
alínea “a” do art. 5º da Lei Municipal 1689, 23 de novembro de 1999. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho da presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores. 
A lei que se pretende alterar dispõe sobre a concessão de isenção de IPTU aos 
imóveis residenciais cujo proprietário ou compromissário comprador seja 
aposentado. 
Em apertada síntese, a presente proposição tem por finalidade aprimorar a lei 
em questão, retirando possíveis lacunas que possam beneficiar contribuintes que 
detenham meio financeiros suficientes para arcar com o tributo em tela e inserir 
advertências expressas para os casos de prestação de informações inverídicas.  
Apresento, abaixo a redação atual e a redação proposta para os dispositivos que 
se pretende alterar: 
Redação atual: 
Art. 1º (...) 
I – (...) 
II – declare, sob as penas da lei, que: 
(...)  
III - não receba, a título de aposentadoria ou pensão, remuneração superior ao 
valor equivalente a dois salários mínimos e meio; 
Redação proposta: 
Art. 1º (...)  
I - (...) 
II – declare, sob as penas da lei, inclusive por eventual crime de falsidade 
ideológica, que: (texto incluído) 
(...) 
III – não receba, à qualquer título, remuneração superior ao valor equivalente a 
dois salários mínimos e meio. (texto modificado) 
a) o requerente deverá comprovar sua totalidade de rendimentos por 
qualquer meio de prova em direito admitido. (texto incluído) 
Redação atual: 
Art. 3º O Prefeito Municipal poderá, a seu exclusivo critério, conceder a isenção 
de que trata esta lei ao proprietário que possua rendimento oriundo de 
proventos de aposentadoria ou pensão superior a dois e meio salários 
mínimos, limitado a três e meio salários mínimos, desde que o faça com base em 
relatório do Setor de Promoção Social onde esteja devidamente justificada a 
impossibilidade do mesmo de efetuar o pagamento do tributo sem privar-se dos 
recursos necessários à sua subsistência e de sua família. 
Redação proposta: 
Art. 3º O Prefeito Municipal poderá, à seu exclusivo critério, conceder a isenção 
de que trata esta lei ao proprietário que possua rendimento superior a dois e 
meio salários mínimos, limitado a três e meio salários mínimos, nos termos do 
inciso II do Artigo 1º desta Lei, desde que o faça com base em relatório do 
Setor de Promoção Social onde esteja devidamente justificada a impossibilidade 
do mesmo de efetuar o pagamento do tributo sem privar-se dos recursos 
necessários à sua subsistência e de sua família. 
Parágrafo Único: Constatada a prestação de informação inverídica, serão 
lançados os IPTUs dos últimos 5 anos, que porventura tenham sido objeto 
de isenção prevista na presente lei, bem como será oficiado ao Ministério 
Público para as providências penais cabíveis. 
Redação atual: 
Art. 5º Para obtenção do benefício o proprietário/compromissário deverá:   
a) comparecer ao Setor de Tributação da Prefeitura Municipal, até o dia 30 do 
mês de Novembro de cada ano, para assinar requerimento pleiteando a isenção 
e a declaração de que trata o inciso II, do artigo 1º supra, anexando ao mesmo 
comprovante do valor recebido a título de proventos no mês imediatamente 
anterior e título de propriedade do imóvel. 
Redação proposta: 
Art. 5º (...) 
a) comparecer ao Setor de Tributação da Prefeitura Municipal, até o dia 30 do 
mês de Novembro de cada ano, para assinar requerimento pleiteando a isenção 
e a declaração de que trata o inciso II, do artigo 1º supra, anexando ao mesmo 
comprovante do valor recebido à qualquer título no mês imediatamente anterior 
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e título de propriedade do imóvel. 
2. CONCLUSÕES DO RELATOR 
Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada 
tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando 
favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 2 de julho de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que altera a redação 
do contido nos incisos II e III do art. 1º, insere a alínea “a” ao inciso III do art. 1º, 
altera a redação do art. 3º, insere o parágrafo único ao art. 3º e alteração da 
alínea “a” do art. 5º da Lei Municipal 1689, 23 de novembro de 1999. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
A lei que se pretende alterar dispõe sobre a concessão de isenção de IPTU aos 
imóveis residenciais cujo proprietário ou compromissário comprador seja 
aposentado. 
Resumidamente, a proposição tem por finalidade corrigir algumas distorções que 
existem com relação ao tipo de rendimento que será considerado para fins de 
isenção. Atualmente, são considerados os rendimentos decorrentes de 
aposentadoria ou pensão. Com a alteração proposta, serão considerados todos 
os rendimentos do interessado. 
Em face do exposto, opina pela aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 2 de julho de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
05 – PROJETO DE LEI N. 59/2018, DE AUTORIA DO VEREADOR AVELINO 
XAVIER ALVES, INSTITUI O BANCO DE LEITE HUMANO NO MUNICÍPIO DE 
NOVA ODESSA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 08 de outubro de 2018, pelo 
primeiro pedido de vistas feito pelo vereador AVELINO XAVIER ALVES, 
restituído sem manifestação. 
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 
Simbólico 
 
Art. 1º. Fica autorizada a implantação no Município de Nova Odessa do Banco 
de Leite Humano. 
Parágrafo único. Os serviços de coleta, processamento, repartição e 
distribuição do leite materno, deverão ser executados por pessoal habilitado do 
quadro municipal da saúde, a quem incumbirá o cadastramento das gestantes 
que comparecem para exames pré-natal no local onde funcionar o Banco de 
Leite Materno. 
Art. 2º. O Banco de Leite Humano tem como objetivos: 
I - Disponibilizar leite humano para recém-nascidos prematuros ou para crianças 
de baixo peso. 
II – Permitir que mulheres que têm intenção e possibilidade de doação tenha um 
local adequado para fazê-lo. 
Art. 3º. Eventuais critérios para a operacionalização do Banco de Leite Humano 
poderão ser regulamentados por meio de Decreto Municipal.  
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Odessa, 6 de agosto de 2018. 

AVELINO XAVIER ALVES 
 
PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do vereador Avelino Xavier Alves, que 
institui o Banco de Leite Humano no Município de Nova Odessa e dá outras 
providências. 
Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, 
avoco a relatoria do parecer. 
Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à 
proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição 
Federal, encontrando-se em consonância com as disposições vigentes do nosso 
ordenamento jurídico. 
Quanto aos dispositivos regimentais, nada temos a opor, pois nota-se que a 
propositura preenche todos os requisitos necessários. 
Isto posto, opinamos favoravelmente à tramitação da presente proposição. 
Nova Odessa, 9 de agosto de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS  CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
 
 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Avelino Xavier Alves que 
institui o Banco de Leite Humano no Município de Nova Odessa e dá outras 
providências. 
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a 
relatoria do parecer. 
Em relação aos aspectos financeiro-orçamentários do projeto, as eventuais 
despesas oriundas da implantação das medidas propostas poderão ser 
custeadas com recursos da Saúde. 
Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente 
projeto de lei. 
Nova Odessa, 3 de setembro de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
AVELINO X. ALVES  WLADINEY P. BRIGIDA 

 
COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL 

Trata-se de projeto de lei de autoria do vereador Avelino Xavier Alves, que institui 
o Banco de Leite Humano no Município de Nova Odessa e dá outras 
providências.  
Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a 
relatoria do parecer. 
Segundo informações disponíveis no site do Ministério da Saúde, o referido 
órgão e a Fundação Oswaldo Cruz criaram a Rede Brasileira de Bancos de Leite 
Humano (rBLH-BR) em 1998, com a missão de promover, proteger e apoiar o 
aleitamento materno, coletar e distribuir leite humano com qualidade certificada e 
contribuir para a diminuição da mortalidade infantil. 
Parte da Política Nacional de Aleitamento Materno, a rBLH é uma ação 
estratégica. Além de coletar, processar e distribuir leite humano a bebês 
prematuros e de baixo peso, os Bancos de Leite Humano (BLHs) realizam 
atendimento de orientação e apoio à amamentação. 
Atualmente, a Rede possui mais de 200 Bancos de Leite Humano distribuídos 
em todos os estados do território nacional, alguns com coleta domiciliar.  A rBLH-
BR conta ainda com mais de 300 Postos de Coleta (PCs) de leite humano. 
O modelo brasileiro é reconhecido mundialmente pelo desenvolvimento 
tecnológico inédito, que alia baixo custo à alta qualidade, além de distribuir o leite 
humano conforme as necessidades específicas de cada bebê, aumentando a 
eficácia da iniciativa para a redução da mortalidade neonatal.  
Em 2001, a Organização Mundial da Saúde (OMS) reconheceu a rBLH como 
uma das ações que mais contribuíram para redução da mortalidade infantil no 
mundo, na década de 1990. De 1990 a 2012, a taxa de mortalidade infantil no 
Brasil reduziu 70,5%. 
Em face do exposto, opino pela aprovação do presente projeto de lei. 
Nova Odessa, 17 de setembro de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 
TIAGO LOBO  CLÁUDIO J. SCHOODER 

 
Nova Odessa, 26 de outubro de 2018. 
 

Eliseu de Souza Ferreira 
Escriturário III 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 a) Espécie: Termo de Aditamento ao Contrato nº. 15/2017, firmado em 

23/10/2018, entre a Câmara Municipal de Nova Odessa e Mart Informática; b) 

Objeto: prorrogação do prazo de vigência por 12 (doze) meses; c) Fundamento 

Legal: Lei nº 8.666/1993; d) Processo: 198/2017; e) Vigência: 12 (doze) 

meses; f) Cobertura Orçamentária: Elemento Orçamentário 3.3.90.39.00 – 

Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica; g) Valor: R$ 3.960,00 (três mil, 

novecentos e sessenta reais); h) Signatários: pelo Contratante, Carla Furini de 

Lucena e, pelo Contratado, Homero Martins, assinado em 23 de outubro de 

2018. 

Nova Odessa, 24 de outubro de 2018. 

 

CARLA FURINI DE LUCENA 

Presidente 

  

AATTOOSS  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVOOSS  
  

EExxttrraattooss  ddee  CCoonnttrraattooss  
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